
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
GABINETE

DESPACHO n. 00035/2018/GAB/PFUNIFAP/PGF/AGU

NUP: 23125.017676/2018-69
INTERESSADOS: PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIFAP - PROAD
ASSUNTOS: DOAÇÃO

1. Ao Procurador Federal Waldinelson Santos,

2. Para análise e parecer.

Macapá, 09 de julho de 2018.

João Wilson Savino Carvalho
Procurador-Chefe

Portaria 675/2002-AGU

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23125017676201869 e da chave de
acesso 5e823aa2
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ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL - UNIFAP

PARECER Nº 99/2018 - PFE-UNIFAP/PGF/AGÚ 

PROCESSO · 23125.017676/2018-69 

INTERESSADO: PROAD 

ASSUNTO: DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

Senhor Procurador: 

1-RELA TÓRIO

1. A Secretaria da Pró-Reitoria de Administração de
Graduação e Ensino, encaminha os autos a este órgão de execução da 
Procuradoria-Geral Federal para manifestação jurídica a respeito dos 
questionamentos feitos pelo coordenador de Almoxárifado e Patrimônio em 

· face da documentação apresentada pela                                                                          
, entidaçfe interessada em obter doação de bens móveis da UNIFAP,. 

2. Constam nos autos no que interessa a presente
análise: 

a) ofício 013/2018- R

b) Registro da entidade no CNPJ;

c) lei 1784/2010-PMM, que declara de utilidade 
pública no âmbito do município de Macapá a          ; 

d) certificado de �nscrição de entidade de assistência
so.cial expedida pelo conselho Municipal de assistência social; 

e) ata de eleição e posse da diretoria executiva e 
Conselhó fiscal realizada no dia 25/08/2017; 

f) certidão negativa de débito relativo aos tributos 
federais e dívida ativa da União; 

g) cópia do estatuto social;

h) relação dos membros integrantes da diretoria
executiya e conselho fiscal; 

i) ofício nº 002/2018-AMAFE;
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j) questionamentos formulados pela coordenação do
almoxarifado; 

li - ANÁLISE JURÍDICA 

3. Antes de responder pontualmente os 
questionamentos formulados pela Coordenação do Almoxarifado e Patrimônio, 
cabe tecer algumas considerações sobre a doação de bens móveis da 
administração pública. 

4. A doação de bens móveis da Administração Pública
Federal é disciplinada, de modo geral, pelo art. 17, li, "a", da Lei nº 8.666, de 
1993, e pelo novel decreto 9.373, de 11/05/2018, que dis.põe sobre a 
alienação, a ce_ssão, a transferência, a destinação e a disposição final 
ambientalmente adequadas de bens móveis no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. 

5. Dentro da sistemática adotada pela Lei nº 8.666, de
1993, há situações em que é utilizada a expressão "licitação dispensada (art. 
1 7, 1 e li); em outras, aparece a expressão "licitação dispensável" (art. 24); e, 
finalmente, "licitação inexigível" (art. 2 5). Essas seriam as situações 
mencionadas em lei, e de caráter excepcional, em que se admite a contratação 
direta, isto é, a contratação sem licitação. 

6. Todas as hipóteses enquadradas pela legislação
como de licitação dispensada estão relacionadas à alienação de bens. A 
alienação de bens móveis ou jmóveis pela Administração Pública está 
condicionada à existência do interesse público e deverá ser precedida de prévia 
avaliação, conforme dispõe a Lei nº 8.666.

7. No que toca especificamente a doação de bens
móveis, objeto da presente consulta, dispõe a lei 8666/93 e o Decreto 
93 73/201 8., "verbis": 

Lei 8666/93 

Art. 1 7. A alienação de bens da Administração Pública, 
subordinada à existência de interesse público 
devidamente Justificado, será precedida de avaliação e 
obedecerá às seguintes normas: 

(. . .) 

li quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

·a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de
interesse social, após avaliação de sua oportunidade 
e conveniência sócio-econômica, relativamente à 
escolha de outra forma de alienação; 

(. .. ) 
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IV - irrecuperável - bem móvel que não pode ser 
utilizado para o fim a qqe se destina devido à perda de 
suas características ou em razão de ser o seu custo de 
recuperação mais de cinquenta por cento do seu valor 
de mercado ou de a análise dp seu custo e benefício 
de1J7onstrar ser injustificável a sua recuperação. 

14. Estabelecidas as condições para a doação de bens
móveis da administração pública direta, autárquica ou fundacional, incumbe 
aferir se a entidade requerente, 

                    , possui qualificação para ser donatária de bens 
pertencentes ao acervo patrimonial da UNIFAP. 

1 5. Pela documentação acostada' se verifica que a 
requerente é entidade declarada de utilidade pública no âmbito do município 
de Macapá, conforme                    , possuindo inscrição no Conselho Municipal 
de Assistência Social-CMAS desde 29/07/2016. 

16. Não há nos autos comprovação alguma de que a
requerente ostenta a qualific�ção de OSCIP na forma da Lei 9790, 23/03/99. 

17. Nos termos da Lei 9790, somente são consideradas 
OSCIP as entidades que atendem as exigências dos arts. 3° e 4° e obtenham o 
certificado específico junto ao ministério da Justiça: 

(. . .  ) 

Art. SQ Cumpridos os requisitos dos arts. JQ e 4!2 desta 
Lei, a pessoa Jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação 
instituída por esta Lei, deverá formular requerimento 
escrito ao Ministério da Justiça, instruído com cópias 
autenticadas dos seguintes documentos: 

· I - estatuto registrado em cartório,·

li - ata de eleição de sua atual diretoria,·

Ili - balanço patrimonial e demonstração do resultado
do exercício,·

IV - declaração de isenção do imposto de renda,·

V - inscrição' no Cadastro Geral de Contribuintes.

Art. 6Q Recebido o requerimento previsto no artigo
anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de
trfnta dias, deferindo ou não o pedido.

§ /Q No caso de deferimento, o Ministério da Justiça
emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, certificado
de qualificação da requerente como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público.
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21. Nesse sentido, ainda. que a Associaçãó requerente
comprove a qualificação jurídica de OSCIP mediante apresentaçãó de certificado 
expedido pelo Ministério da Justiça, a doação pretendida não poderá ser feita 
no presente an·o de 201 8, em face da vedação prevista no § 1 Oº do art. 73 da 
Lei Eleitoral. 

22. Eventual descumprimento da vedação legal enseja a
imediata suspensão da conduta vedada, além de multa no valor de cinco a cem 
mil UFIR aos agentes responsáveis e, se for o caso, aos. partidos políticos, às 
coligações 'e aos candidatos beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de 
caráter constitucional, administrativo ·ou di'sciplinar fixadas pelas demais leis 
vigentes (cf. §§ 4º e 8º do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1 997) . 

. 

23. Ademais em caso de favorecimento de candidato, a
lei prevê a cassação do registro do candidato ou do diploma do eleito que 
tenha sido beneficiado, agente público ou não (cf. § s· do art. 73 da Lei nº

9.504, de 1997). 

Ili - CONCLUSÃO 

24. Ante o exposto, opina-se no sentido de que:

a) a partir do advento do Decreto 93 73, de
l l /05/2018, as únicas entidades não integrantes da administração pública 
federal, estadual ou municipal aptas a receber doação de bens móveis dos 
órgãos e entidades da administração pública federal são as chamadas OSCIP - 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e as Associações ou 
Cooperativas de (atadores de Materiais Recicláveis a que alude o decreto 
5940/2006. 

b) Não há nos autos comprovação de que a
_________________________ possua a qualificação de OSCIP, na forma da Lei 9.790, 
de 23/03/1999. 

c) Ainda que a entidade possua a qualificação de OSCIP a
doação não poderá ser efetuada no presente ano de 2018 (ano eleitoral), em 
face da vedação prevista no § l 0°, do art. 73, da Lei 9504/1997 .. 

' 

À consideração superior. 

Macapá (AP), -16 de julho ,de 201 8. 

. 1 b. 
/ 1 l _fl . • .
o\'üX.A ()f, · V\. , S , \I') 

W�dinelson a?rian«/�armento�s aa os 
. . 

Procurador Federal 
SIAPE 1357740 

Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, Macapá - AP. CEP 68.902-280 
Fones (096) 3312- I 710-1709-1708. E-mail: procuradoria(âlunifap.br. 

7 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
GABINETE

DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00021/2018/GAB/PFUNIFAP/PGF/AGU

NUP: 23125.017676/2018-69
INTERESSADOS: PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIFAP - PROAD
ASSUNTOS: DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS

1. Aprovo, na íntegra, o PARECER Nº 99/2018 - PFE-UNIFAP/PGF/AGU
2. Remetam-se os autos à PROAD/UNIFAP, na forma proposta.

Macapá, 16 de julho de 2018.

João Wilson Savino Carvalho
Procurador-Chefe

Portaria 675/2002-AGU

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23125017676201869 e da chave de
acesso 5e823aa2




